
 PROJETO DE LEI Nº       , DE 2003
(Do  Sr. SANDES JÚNIOR)

Acrescenta dispositivo à Lei n.º 7.998,
de 11 de janeiro de 1990, para assegurar que
parcela dos recursos alocados em ações de
qualificação profissional, no âmbito do
Programa do Seguro-Desemprego, seja
destinada à população afro-descendente.

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1º  O art. 2º da Lei n.º 7.998, de 11 de janeiro de 1990,
passa a vigorar acrescido do seguinte parágrafo único:

“Art. 2º. ...............................................................
Parágrafo único. Dos recursos alocados pelo

Programa do Seguro-Desemprego em ações de qualificação profissional,
pelo menos 20% (vinte por cento) serão destinados a programas de
formação profissional de negros e pardos, segundo a classificação de raças
adotada pelo IBGE.”

Art. 2º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICAÇÃO

O art. 239 da Constituição Federal assegura que até 60%
dos recursos oriundos da arrecadação do PIS-PASEP deve ser obrigatoriamente
aplicada no Programa do Seguro-Desemprego e no pagamento do abono salarial
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anual. Desde 1994, a legislação prevê, como parte integrante do Programa do
Seguro-Desemprego, a implementação de ações de qualificação profissional.
Tais ações de qualificação profissional podem ter um escopo abrangente, na
medida em que não se destinam apenas aos trabalhadores em percepção do
benefício, mas também aos demais desempregados e até mesmo àqueles grupos
de trabalhadores em risco de serem dispensados.

Desde 1995, os programas, projetos e atividades de
qualificação profissional, no bojo do Programa do Seguro-Desemprego, vêm
sendo reunidos no Plano Nacional de Qualificação do Trabalhador – PLANFOR.

Os dados disponíveis sobre o PLANFOR para o período
1996-1998 indicam que, apesar de o número de treinandos afro-descendentes
aproximar-se de 45% do total de beneficiários, percentagem muito próxima à sua
participação na população total, o valor dos investimentos em formação
profissional da população negra e parda só atingiu 10,9% dos recursos totais
gastos pelo FAT nessa área.

O presente projeto de lei visa corrigir essa evidente
distorção na alocação dos recursos do FAT para qualificação profissional, ao
assegurar que pelo menos 20% do total de recursos seja alocado em ações de
qualificação profissional para as populações negra e parda.

Diante do elevado grau de justiça social desta proposta,
temos a certeza de contarmos com o apoio dos ilustres pares para a aprovação
deste projeto de lei.

Sala das Sessões, em        de               de 2003 .

Deputado SANDES JÚNIOR


